ATO PGJ N.º 042/2008

INSTALA PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL COM ATRIBUIÇÕES DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, DISPÕE SOBRE SUAS ATRIBUIÇÕES E SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS DAS VARAS DA FAZENDA PÚBLICA.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e, por força do art. 92-A da Lei Complementar n.º 011/93 com a redação da Lei Complementar n.º 054/2007.

CONSIDERANDO, o disposto no § 2.o, do art. 23, da Lei Federal n.o 8.625, 12 de fevereiro de 1993;

CONSIDERANDO, a necessidade de  dividir as atribuições das Promotorias de Justiça com atuação nas Varas da Fazenda Pública Estadual e Municipal, em face da altíssima demanda e complexidade dos processos que exigem intervenção imediata do Ministério Público, na condição de custus legis, além de audiências que impõem a sua presença;

CONSIDERANDO a necessidade de  dotar o Ministério Público de instrumentos céleres para a apuração e repressão dos atos de ofensa ao patrimônio público e dos atos de improbidade administrativa, exigidas pela Constituição e pela lei, especialmente a Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de  definir as atribuições das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção do Patrimônio Público;
CONSIDERANDO a decisão do Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão ordinária desta data,

RESOLVE:

I - INSTALAR 03 (três) Promotorias de Justiça para atuar na Proteção do Patrimônio Público (PRODEPPP), órgãos de Entrância Especial, cujas atribuições são definidas neste Ato.

II - ESPECIFICAR as atribuições das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção do Patrimônio Público e das  Fazendas Pública Estadual e Municipal:

CAPÍTULO I

DAS PROMOTORIAS ESPECIALIZADAS NA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO:

Art. 1.º - Ficam instaladas 03 (três) Promotorias de Justiça para atuar na proteção do Patrimônio Público (PRODEPPP), órgãos de Entrância Especial cujas atribuições são definidas neste Ato.

Art. 2.º - Aos Promotores de Justiça com atuação nas Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção ao Patrimônio Público compete:

I - atender ao público, receber informações e reclamações que importem em ofensa ao patrimônio público ou atos de improbidade administrativa devendo, para tanto, reduzir a termo as declarações prestadas, com a identificação do fato e do provável autor da irregularidade e encaminhá-las ao setor competente para distribuição aleatória; 

II - receber requerimentos, comunicados e representações, formulados por qualquer pessoa ou autoridade, que contenham informações mínimas sobre a ocorrência de ofensa ao patrimônio público ou atos de improbidade administrativa, com a indicação do fato e provável autor da irregularidade;

III - receber denúncias anônimas que contenham indicações da prática de atos lesivos ao patrimônio público ou de improbidade administrativa;

IV - instaurar procedimento preparatório para apurar fatos que indiquem a ocorrência de lesão ao patrimônio público e ato de improbidade administrativa, inclusive quando tomar conhecimento de fatos desta natureza independente de provocação; 

V - instaurar inquérito civil, promover ação civil pública para a proteção do patrimônio público nos termos da Lei e ação de improbidade administrativa para apuração da responsabilidade pessoal dos agentes elencados na Lei; 

VI - propor medidas administrativas e judiciais necessárias para a proteção do patrimônio público e para a apuração de atos de improbidade administrativa;

VII - requisitar informações, exames periciais e documentos de interesse público, na forma do art. 4º. da Lei Complementar nº. 011/93, consignando prazo para seu cumprimento; 

VIII - requisitar a instauração de inquérito policial para investigar e apurar fatos que tenham relação com atos que ofendam o patrimônio público e a probidade administrativa;

IX – expedir Recomendações às autoridades públicas, nos autos de procedimento preparatório ou inquérito civil, para a adoção de medidas necessárias para a proteção do patrimônio público e/ou para evitar a ocorrência de ato de improbidade administrativa, assinalando prazo para seu cumprimento; 

X - representar ao CAO-CRIM para os fins do art. 10 da Lei nº 7.347/85 ;

XI - expedir notificações nos procedimentos de sua atribuição e, quando for o caso, requisitar a condução coercitiva dos responsáveis; 

XII- acompanhar e atuar nas ações civis propostas pelo Ministério Público relativas às suas atribuições podendo, para isso, recorrer das decisões nelas proferidas; 

XIII - celebrar Termo de Ajustamento de Conduta  nos termos do art. 5º da Lei nº 7.347/85;

XIV- comunicar ao Centro de Apoio Operacional (respectivo) a instauração de inquéritos civis e o ajuizamento de ações civis públicas e de improbidade administrativa;

XV - promover o arquivamento dos procedimentos preparatórios e inquéritos civis quando não vislumbrar a ocorrência de atos de ofensa ao patrimônio público ou improbidade administrativa;

XVI - encaminhar cópia, de imediato, ao Corregedor-Geral do Ministério Público, de todas as manifestações de suspeição e impedimento averbadas em peças de informação, procedimentos preparatórios e ações civis em andamento no prazo de 10 dias;

XVII - designar servidor dos quadros do MP para secretariar o inquérito civil;

XVIII - exercer outras atribuições conferidas em lei.

Art. 3.º - O Promotor de Justiça com atuação na Promotoria Especializada na Proteção do Patrimônio Público que praticar, de ofício, o primeiro ato administrativo e/ou judicial sobre determinada matéria, exceto o atendimento ao público, nos casos previstos no inciso I deste artigo, tornar-se-á prevento para todos os demais atos pertinentes à apuração, investigação, demanda judicial e eventual pedido de arquivamento.

Art. 4.º - As peças de informações e termos de declarações decorrente de atos de ofício pelos Promotores de Justiça destas Especializadas serão registradas no sistema de Protocolo-Geral para  distribuição por prevenção e compensação. 

Parágrafo único. Em caso de suspeição e impedimento do Promotor de Justiça, haverá a compensação na distribuição de investigações para manter o trabalho eqüitativo.

Art. 5.º - As peças de informações, os procedimentos preparatórios, os inquéritos civis e as ações civis,  que à data de entrada em vigor deste Ato estiverem sob a responsabilidade das Promotorias Especializadas das Fazendas Públicas, serão redistribuídos, eqüitativa e aleatoriamente, entre as Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção do Patrimônio Público, pelo Sistema de Controle de Autos Archimedes.

Art. 6.º - A apuração e o ajuizamento de ações relativas a atos de improbidade administrativa, relacionados às áreas de atuação das demais Promotorias de Justiça Especializadas, deverão ser levados a efeito pelos Promotores de Justiça com atuação nas mesmas, na forma dos respectivos Atos regulamentadores de atribuições.     

CAPÍTULO II

DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA FAZENDA PÚBLICA 

Art. 7.º - Aos Promotores de Justiça com atuação nas Promotorias de Justiça da Fazenda Pública Estadual e da Fazenda Pública Municipal, compete:

I - intervir nas causas de interesse público, evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte nos termos do Código de Processo Civil, e recorrer das decisões nelas proferidas; 

II - oficiar nos mandados de segurança impetrados contra atos de autoridades estaduais e municipais, bem como daqueles que exerçam funções delegadas cuja competência seja de uma das Varas da Fazenda Pública;

III - oficiar na ação popular, no mandado de injunção e no "habeas data", na forma da lei;

IV - oficiar nas ações de desapropriação;

V - recomendar às autoridades públicas a adoção de providências necessárias para obstar e prevenir a ocorrência de irregularidades administrativas que tomar conhecimento em processo judicial;

VI - encaminhar, para distribuição a uma das Promotorias de Defesa do Patrimônio Publico, cópias de documentos contidos nos autos processuais que  indiquem prática de improbidade administrativa; 

VII - exercer outras funções atribuídas por lei, ao Ministério Público, nos feitos de competência da Vara da Fazenda Pública;

Parágrafo único. Nas Ações Civis Públicas e nas Ações de Improbidade, propostas pelas Promotorias de Justiça Especializadas do Consumidor, do Meio Ambiente, da Infância e da Juventude, do Urbanismo, da Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão e de Proteção do Patrimônio Público é dispensável a atuação do Promotor de Justiça da Fazenda Pública na condição de custos legis;

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 8.º – As ações de improbidade  já ajuizadas, em face de dano ao erário ou enriquecimento ilícito, pelos titulares das Promotorias de Fazenda Pública, quando retornarem com vista ao Ministério Público para efeito de réplica, oferecimento de Memoriais Escrito, serão encaminhados a Coordenadoria para distribuição a uma das Promotorias de Proteção ao Patrimônio Público.

Parágrafo único – Idêntico procedimento deverá ser adotado quando da intimação para comparecimento a audiência de conciliação ou instrução e julgamento.

Art. 9.º – A adaptação dos procedimentos, antigos existentes nas Promotorias de Justiça da Fazenda Pública, aos moldes das Resoluções nº 23/2007 do CNMP e Resolução nº 548/07 do E. Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, deverá ser realizada pelo respectivo titular, antes do encaminhamento dos procedimentos previstos neste Ato para distribuição entre as Promotorias de Justiça de Proteção ao Patrimônio Público, nos termos do prazo estabelecido no art. 16 desta última Resolução.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 – Os titulares das Promotorias da Fazenda Pública que tiveram parte de suas atribuições transferidas, poderão optar se permanecerão na Fazenda Pública ou ficarão na Proteção ao Patrimônio Público.

Art. 11 – As 13ª e 70ª Promotorias de Justiça da Fazenda Municipal ficam, por meio deste ato, transformadas em Promotorias de Proteção ao Patrimônio Público, em face da transformação das Varas às quais estavam vinculadas.

Art. 12 – As atribuições relativas a feitos tributários e da dívida ativa remanescente, ficarão a cargo dos Promotores da Fazenda Pública, regulamentada a distribuição pela Coordenação.

Art. 13 - As despesas decorrentes da aplicação deste Ato correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias.

Art. 14 - Revogadas as disposições em contrário, este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 04 de abril de 2008.

Procurador de Justiça
JOSÉ ROQUE NUNES MARQUES

    Procurador-Geral de Justiça
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